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PARTE I

TEXTO tsASE

r - coNTnxrlrÀLffiÀÇÃo

No ano em qlre se comemora 15 anos tlo Estatuto da Criança e do Adolesoente. e mais do que

oporluno ressaltar a ínportâloia histórioa qne assumiu o movimento social brasileiro tlurente a Assembleia
Naüional Constituinte. cuja atuação uulmfurt.ru oom a inslu-são do adgo 227 na Constitr-üção Federal. ern l988.
e oom a promulgagào do Estatuto em 1990.

E sulprcentlente, no enÍanto, que, 15 erros depois da promulgação tle uma tlas leis raais avançatlas rio
plrrnetr1aindaseobsen,eumimportantetlescolamentoentreoque@e-9.PI4q.caL
-q{glgqttr Persistem, no dia-a-dia" siü:ações que r,ariam cnke a doutrina da situação irregular e alDoutrina da -
P-iõiÇío Integral ente as violações e a eÍ'etiva garantia tle direitos.

Da mesma torma que a sorjiedade organizada desempenhou um papel i:ndnmentai no
estabelecimento tlo novo rnarco legal, espera-se que, pelo seu grantle potler de mobilização e articular;ão,
possa contribuir para a tief'uritiva mudanr;a de oomportamurto e apropriar;ão dos novos paratligmas por parte

tlo Estado e de todos os segmentos da sociedaile brasileira.

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoiescente, ao delibeÍar sobre a
Yf Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, elege üomo tema

"Participação, Controle Social e Garantia de Direitos - Por uma Política para a

Criança e o Àdolescente"-. e propõe uma reflexào nacional com a sociedade e coÍt o

governo colTl 0 0bj etivo de reüonheçer, valo ÍLZar e, sobrefudo, promover a ampliação da

oedo S e o10 pata a
da Prioridacle Absoluta, o Constituição e pelo Estatuto da
â
LJ

Ao eleger os objeür.e's tla VI Conlêrência Nacional, o CONANDA explicita sua srença na
neoessitlatÍe de que a realizaçi)r'' dns ConÍêrênoias em torlos os âmbitos se pautem de acordo oom o tema
proposto, qualifrcando as tlisonssões e conÍêrindo maior legitimitiatle aos enoaminhamentos e às tleliberações
em nível nacional.

Com a finalitlatle tle incenüvar o rlebate de algumas questões nos niveis rnunir:ipais e

estaduars/distntal e rie enriquecu as disoussões da etapa nacional, o CONANDA elegeu três tema-§.§sàeqlÍjces*
que serão tratatlos na VI ConÍ'erência Nacional, e que seguem como sugestão tle inciusão na programar;ão tias
demais Conl'erênoias.

2 - OBJETIVO GERAL

,{rnpliar aputicipaçáo e o contÍole social na efetivação da política para a criança e o adolescente.
<-

3 - OBJETIVOS ESPECIFICOS

oftalecer a o e a socied ade urna maior efetividade na
3

execucao e, paraaçtlafiçaeo adolessente
Identificar estratégias mais eficientes e qualiÍicadas de interuenção da sociedadÊ. capazes
de promover mudanças de maior rmpacto na situação da inflância e da adolescência no
Brasil.
Promover e qualifical a efetiva parlicipação de crianças e adolescentes na fonnulação e no
conuole das políücas públicas.
Estimular a parlicipação da sociedade no processo de elaboração e controle do orçamento
voltado para o ssgmento infanúo-juvenil.
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O PPA e um dos pr-inoipais instnulentos tle consulta para a eiaborar;ão tio Orçamento Criança.

-1.3 - A participação social na promoção da igualdade e valorização da div-ersitlade: gênenr,
raçà, etnia, deficiência, orientaçáo sexual e proceclência regional

Os movimentos sociais são os pnncipais responsáveis pela luta em prol da gtu-antia dos direitos de
alguns segmentos historicrunente vr:lnerabilizados peia discrtninaçdo e pela exclusão, em relaçdo aos quais os
indicadores de iniquidade são mais alarmnntes.Tr4la-se illpplg*tglg^.dglglaida,t" " da vala"zaçà" dê
ttiy_e-1q!!-4!-e--9-o.m_. retaç.ão_,às rpgslge§.. çi9. gm-çru-:üu:rhii-.$ã.1*.i..r1ffiçi@
situar;ões regionais (a exemplo tlas somunir.lades ribeirrnhas).

-----.------f.NeSSe cenáno, depar-a-se oom §tuaçcies eÍremas de violar;ões de direitos que nos impõern grandes
desaflos. Como enfoentar as relaçÕes tle potler expressas entre honrens e mLúeres que têm historioeunente
colooatlo as mulha-es num lugar de subordinação'/ Como garantir, por exemplo, os tlireitos tle uma menina ou
atloiesoente negra, porladora de tleÍiciênoi4 residente em um Quilombo'1 Como garantir os tiireitos da cria:rça
e tlo atlolesoente ínüo'? Como aberrtlar a orientai;ão sexual dos nossos jovens? Como incluir essa tlisoussão
nas agurtlas do govemo e da societlade'7

E imprescintlivel irlentilÍcar os fàtores que tàzem oom que as crianças e atlolescentes negros sejam
urn grupo especi.almente vuinerável e {$g}lrÍ-{ào*m-.uslítrcj§-.pÍbijças_Íepqladel@
social. Estairrc,.** taretâ não a*r.tãii* -p*il**;';ril;;Êrt".h Ãp,"Ír"rp^.à" d- sociedade e
ffiê§"inttivel na elaboração de propostas que visem à retluçãL da rlesigualtiatle funtlatlas cm criterios raoiais,
bem oomo no controie das agões.

A implementação ile polítioas públicas inolusivas deve ser o meio utilizado peios govemos em todos
os níveis paÍâ promover a igualdade e a vaiorzação tia diversitiatie brasileiÍa.

No Brasii. nos últimos anos, iirrarn apresentatlos estudos que âpontnÍn que a população inÍanto-
juvenil alcança a ciÍia de 61 nulhões, representando 35,9% do total da populaoão tlo país. Desse totni de
rriancas e atlolesL:entes, 2tl miihões sào negrasl

Segutrio D IVLpa de
e EmpregL) em 2004', 17.80

Indicativos tla CnanÇâ Ê tlo A.loiesoentü. pllblioaLlo pelo Vlinisteno t1o Trabalho

üonesponde a 1 124.452 pcssr)âs sts àIlahsâIll as cúias seglirltlo as tiiixas etárias têm-se que entre 5 a
9 anos de itlatte- 56,7% das crianças que trabalham são negras- enquanto na Íaixa de l0 a 15 turos, os negros
trabalhadores representam 57,9 1%.

]rtro '1ue se ret-ere àq comunitlaties rernanesgentes de qr-riiombos,
cln üorldiçries prcüánâs r, üonseqütsnteuttsnte, ils ünal1üâs e atlolelicelltes
neüessitlades. levantlo tsm üonsideração as espeuüicidades histririuas e uulhirais. O protrlema dr-r aüessL) a bens
e ser.rrços e pior que ern outas somunidailes pois, aiém de compartilhar as carênsias da população mais pobre
tlos país, oonvivem oom situações oomo a talta de regisro tle nascimento e cle outros tloüumentos sivis.
rnasessibilidade à serviços de saútle, esoola, saneamento básiso e outros.

Aiiatlo a esses fàtores está o 1ênômeno do rasismo, que viola substancialmente os direitos hrulrrnos
tlas mangas e atlolesoentes negrits e qrüiombolas. Como e oonhecitio. destle a épooa rla esoravidão. constiuiu-
se uma esoala hierarquzatia das pessoas em Íirnção de determinados traços lisisos e bioiógicos que
tieterminaram uu1 tratamento tliÍbrenoiado parâ os vários grupos humanos que povoavam o país, justifioantto
as reiagões tle dominação conr as supt'rstas dü'erenças biológicas.

Neste motlento, e importante aralisar as tlüêrentes Íbnlas Lle discrirninação e rlominagão entre os
sexos, muitas vezes protegitlas pelo espago domestico, presentes no oofidiano, tais oomo: o.kaÍico rle
mulheres. o tratamento difuenqlado oo rnelosdr de trabalho, a violênoia e o abuso, sexual, tlentre outras
llqP.s-lir-:LMuiheres, cíJa-r'ez maiJmáuxas'Gõ iãCruta,In-s pía o trabalho .lc,méú"o ;-#, - tipf*-çe;
se,riual comeroial'. situação agravada pelo furismo sexual.

Muitas das tliscrimurações são cnmes tipüicatlos pela legis-taoão brasiieirq mrN que contrnuam a j I

ooorreÍ tle Íbrma banalizada. ultrajando a dignidade humana.

t Da.los apresentatios na palestra tia Prof Flávia Piovesan, oontidas nos Anais tia V Corúerênoia Nacional dos
Direitos da Criança e tlo Atlolescente. data I a 5 de /12/2AB,Brasílja/DF
t Mirusténo tio Tiabaiho e Emprego: ,Vtip, a" na;ccti'ç,os da Cnança e clo Aclolescente.Brasília,2004.

I sitr:ação iiernonstratla na pesquisa PESTRAF, realzatla pelo CECRIA em 2003

% tias e adolessentes Lle eKersem L) que
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Inserir, na agenda das politicas püblicas, ternas referentes à prornoção da igualdade e da

valorização da diversidade.

4 -TE&-íAS ESPECÍFICOS

4.1 - O papel cla Sociedade e tlo Estado na I'orrnulação, execução e mouitoramento de uma
política pàrà à criauça e o adolescente.

Desde c adrrento da Consdnúr;ão Fetleral de i988, a paflioipar;ão tleixou tle ser um f'enôrneno ai

margeln da legislação par-a consdnü-se uln dos pilares da nova tlemotraoia brasileira. Após 20 anos tle

regrme ditatonal. a gratlde üL)nquista tit'r LrL)vo brasileiro ÍLri o Puder Participativo que riL)tlsistts na experiência

r.la uo-.,gestàr-r. ou sejâ, â socieriade organrzada ts ühamada a puticip* na ÍLrrpulaçã. ,Jas pr:lítroas pubiiuas ü l1t-r

üonh-ole das âutlts sovorni]ll Entâis. E tsto il poplllação dsve partioipar ativamünlr nil de um

pais
O sistemâ Í-ederativo brasileiro tem oofilo prinuipal pilar de sllstentauão os municípius. Este

reconhecimento çrcoqeu no üa 5/10/88, com a promuigação da Carla Magntr. Desta fomra. o desaÍio posto à

pL)plúação, hoje mais t1o qut '(tsroer L) direito de partiuipar. tr riL)Illo isto deve aul)nteuür',)nunüil- t e)

uL)úecentlo a realiLlade do seu ão se alienar e, sim, busoar disoutir o qlle preoisa

P L) que pt)de ser üL)111 o Apoio das representatrvas da população. O interesse em Par[iuipar e

a mL)la inrstra nâ bll-§ua r1e soluçtles pt)rqlle ait ai L)utràs pessL)ils rle lbra r1a atlmuush açào publiua. üL)m nolras

Ao rserütr o potler parliurpaüvo. a poplllaçàtrV1SO TS B

tr>rrta-se

lrrtas qliÊ üontlbuirão pil-tl
mâis realista, pâssâ á1 ütlnlprtentJer Inelhor Porqllt rrrrtâ]s üoisâs uào Íbrarn possíveis. a vaTonzat

aquilo que ef-etirramente rleu üer1o, a itlentiÍioar evelltuais omlssões e a intemr rle tbnna m.ais qualifioatla na
.-*j---'-.*-

sr-rperaçàe-çie -s 
problem.rs-

àfú.*f_çltf9_g§_95js* que cornpõern o modelo têderativo brasileiro ç-px§ç-utl$1qqle-gorrrpi9xq:-
Llma vez qu" iéur unpt 

"açOes 
diretas na goverlabilidade. Istq iuÍ-lUe-qu14 nggatlamente a constmçÊQ ,lç Uma- -

politica ptibiica naoional-gge deÍrna atiequatlamente os papeis dos enteJiêtlerativôs, evitando, por um lado, a

{q9g§E@;-poroutro,queareasfunjamentaisÍiquem'sembatarrrento'Assinrsentlo,a
partffiagãc;sdiãi-Earúa um papel h)ndrinental para eúgü tlos viírios entes uma politica rnais consistente e

üom u1114 deJinir:ào clara das atribuiutles de uada 11111.
{.irr
:tii
\:l

A
Demográtioo de

rla Suciedade & Estado
a

exeroer harmonirrsamerÍe r-r p.rp

num tempo, consenso e

r ü0ntrolar as

D tJesaÍio na tJo Estado

o u10te

'a 1r'

1üelAS. Quanto inaior o número de pessoas engajadas nas tliscussões e deliberações das politioas públioas tlos

municípit.rs, ur.ris ampia e clala será a r:onsciência tlos destinos da coletividatle, e111 especial, ao

isseguramento dos direitos li.rndiunentais da crianga e do adolesoente. cuurprindo-se assim os ditames da

Doutrina da Proteçáo Integral. preconizada pela Constituição Federal, e pelo Estatuto da Criança e do

Adolesoente e que, e1r sua essência, assevera a oontlição de sujeito rle tlir-eitos/tieveres e tle pessoa em

conüção pecuiiar de desenvolvimento. Para ta11to. a parhcipação se Í-az neoessária porque, se bem entenüda e

exercida. colocará na pauta do nrunicipio a prioridade absoluta.
O surgànento tlos Conselhos de Direitos §aoional, Distrital, Estadual e Munioipal), bem oomo dos

Conselhos Tutelares. e prova inequívooa da tlimensão partioipaüva da tlemooraoia brasileira. Potle-se tlizer
que o Estatuto ,-1a Criimça e tlo Atlolescente e a prirneira Lei Ordinriria do país, de função jurítlioo-social, que

se preooupou cm chamal a sociedade para tonrü pulso tla situaçào e dela fazer parte como membro
responsável parü encr)ntar as solugões para tantos probiemas que atligem as oriatças e os atloiesuentes

brasileiros. tr este arn tirrmuladas.
exe0utaLlâs tlos e

úos i1e,--_...__ ____=
que ,lêTe e-star na L)rLlem do tlia tios 5
meihor i) reâii{.Jatie. E no municrpio

. 56 1 nruriuipios brasileir-os. A solução está na trase. E iá que se uL)nheot

quo urtalluâs e aLlolesoentes nâsoem, orescerD, busoàn saude, erlucação.

alimentação, moradia convivência Í'amiliar e somunitária, respeito, tlignirlatie, liberdade. cultura, 7:azer, afio;,
de serem protegirlos sontra toda Íbrma de neglig&roi4 orueirlatle, violênoia e opressão. Daí a importânsia do
papel da tamília da sooietlatie e do Estatlo.

Somente a união tle estbrços entre Societlade e Estado será capaz de produzir uma politioa naoional
pnra a populacão inÍ'anto-juvenil. E e isto que t'ará a tli1êrença para a oonquista de um país melhor, um pais
que todos querernos) tentlo a piz oomo prinoipai balizatior tla Cidatlania.
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Públicu.
'1.2 - A Paúicipaçáo Sucial nr Elaboraçáo, Acompanhamento e Fiscalizaçáu clo Orçarnento

Atentlentlo aos anseios da Sooierlatle Brasileir4 que reivintlioou meoanismos de tlescentralização rio
potler, nasue uü1 novo modelo de democracia paúicipativq - e não meramente representativa - qlie
estabeiece o direito-dever-dã'§ifrêü-áãdae mnUênui-arê sonGõlFas tlecisões governamentús. por ureio tla:sua
parÍicipaçào na lbtmuiação Cas políticas e iio coirü-oie das açries eut iotlos os rrirreis (êrt. 204. rnc. ii da
Constioricão Fetleral).

A participação ativa de todos os cidaddos no prl)cesso de implementação desse novo motlelo é
garanhda, em grantle par1e, por meio dos Conselhos dos Dueitos da Criança e do Atloiescente e dos tlemais

No L) CL)nselho de Direitos deverá elabc»raçào drr.31aU', Municirlal
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O Plano de é o tlouultltsnto que, 11t)S

por urdica as prm0lpals t1a úea

indicantlo as áreas e
a§sistênuia souial, direitos humanos eto.),

ile 11() Iltlllliüipio o üL)mL)

1-t

Os Fr;ntlos pâÍa a e a Adoiescência são oriados pâÍa incrementâr de
dos L/

al tle
O tbfiaiecimento tla gestão rlos Fundoq .ie responsabilitiatte dos respecüvos Conselhos, deve ser

priontlatie no plturejamentr) em todos os 11r'v eis. Embora o§-Çsltscihos nào sejam tirgàos exeüLltorcs do
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orÇalnellto dos Furdos, tem o
Sendo âssirn, rrs

de üom a

LUn

o oroamento publiuo, relauiL)naLlas à execuÇão e prestaçtit'r de contas.
Ouh-a possibilitlatie inrportante pal-â r) tbrta.lecimento tia gestdo dos Fundos e a capacidade tlos

Conselhos de captar recursos financeiros por meio da doação incentivada (1% do Imposto de Renda sobre o
lurro real tie pessoas jurídicas e 6% do imposto de rentla devitlo de pessoas Íisicas).

A1ém de conhecer a legislacão -que possibilita e normatiza a renúncia Íissal, os Conselhos ,levem
b-q-s.ç*41-lrovru Ílrm-as de l9gll.o_l?g{lr,.pnncipãfiiênfe-Ç-óffi-empiê§as pübiicqrs 

" 
pni,atÍas. prc»moventlo uma

maior participação desse se-smento no aoompanhamento da destinação tlos recursos e no r-esuitado dos
programas, projetos e ações apoiatlas.

Outro rmportante instn:urento para a e denominatio

e111 nofinas e prooetlirnentos que regeÍn

ou prioritctriarn€nte, ü ctiünÇüs e

E-t!S_-ll-slgt_p.r1to tem a Írnaiitlatie rle identif,cru todas as ag_§Es_goyrgt-êrntnJais-.p_lesentgs nas le!s_

9.9,jry9l§- JÀi*ããX a -gi+Sg " lS u.ic1l§lçgIe. 'evirtenciáíúõ', porraato, e gÍau-de priori ia.te ,.fà.li" *
._S-ç&Aç$S-O prçamento Criaq.ça e.Atlgieqoenle p__e-ryq!ç à ;qo§tl+ds um-.r4oniroramg!19fn:rU__eÉç.tz_rir> ilgSe-

.l"--Igplg51l§, conü-ibui. para a avaliagão d4 gestão rlos programas e dos seus resultatbs. alern t1e demonstrar
er.'enfu ais suoeroosioõ es ou omissões.

f*

E importante que se esclareça que o ''Orprnento Crianga e Atlolesoenti' não e um oÍçamento
pardelo aos organentos públioos (que são úrucos). Trata-se de urna peça por rueio da qual se potie evitienoinr
e espeoificar qual o montante de recursos ret'erente ris agões destinatias '-exclustva cu pioitariamente" à
crirurga e ao adoiescente.

O '-Orçarnento Crianr;a e Adolesoente'- potle ser organizado por meio tle uma arnpla partrcipação tle

, mernbros dcr Pt'der Exeoutivo. do Fcirum Munrcipal tlos Direitos da Criança e úo Atloiescente, do CtrnselhoI Tutelar e de t.»utras organizagões, mobilizados e articuiados pelo Conseiho Municipal.

"Orcanrtsütçr- Crianoa e Adolesoontts''. O Crcümento Cfiança e Atlolesüente
-:a*$,ilfffi-fr*&i=....'"*-a ) ; 

.

ilt:\tQÍoslPreilstos; g1y_o1_çctütento,,* ptiblicos que se destitt{nn, exclusit)otnente
ctcls!çscerutei (IPEÀ,

, ide am '- cotTtuttto
J

crfit,irlctcles e

meio de

em os setores
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Para a eÍêtivar;ão dos direitos das mulheres é necessiirio que ooorrâm knnsfbrmações capazes de
modiÍioar as estrutuÍas sociais e de Íbmenrar um novo modelo de desenvolvimento- baseatlo em relaçties de
igualtlotle nos oampr)s polítior-r, ect'rnômico. social e cuilural.

Outra §tuaçào preocupaute dü resperto à cliança e ao adolescente portador de deliciôncia. Entre
crianças e ariolescentes corn r.leÍioiêncio, na Íaixa de 7 a 14 ânos, eÍrüonü?t-se ta.xa de escolarização de üeroa de
10 pontos percentuais at,aixo da popular;ão crn gerol" reduzindo-se para 610/o quantlo se trâtâ de pessoa com
deÍlciência fisioa permnnerrte (94.9Yo é a tii.xa de esoolaiização tla popuiação na lirixa tle esoolaritlade
obrigatóna sem defi ciência).

Na Í'úxa etária tle 0 a 14 aners, enuontra-se 4,30á de orianças e atlolescentes com tlelioiênoia e este
número e maior entre criangas que estão em firmílias oom renda abaixo de meio salririo mínimo. Aintla se
compaÍilrmos a populagão de rar;a bralca e raga negÍa, a deÍiciênsia é maior no segunrlo grupo- o que
signrJioa tiupler Íator de exçlusão social.

Ce.rm relação às crianças e adolescentes indígenas, o Brasil abrig4 ern seu terntóno, urna giirnil Lle

aproxirnadunente 215 povos indjgenas, Í'alantes de 180 línguas e inúmeros dialetos, distribuidas em todas as
suas regiões geográÍicas. Totalizam uma popular;ão tle 374.000 pessoâs. oorrespondendo a0,2o/o da popular;ão
brasiieu-a. sentlo que 50oá encontram-se na faixa etária abaixo tlos l8 irnos de idade. Esta popular;ão eÍrcontra-
se distibuitla em 589 terras inügenas que oolTespondem a I I ,t)6% do tenitório nacional (21% na Amazônia
Legal L-rasileira composta de teras indigenas).

Algumas aideras, prinoipairnente aqueias que estão próximas a cidatles, soliem ameâcas oonstantes e
de longa druaoão" o que interÍere no tlesenvoivimento tias crianr;as e adolesoentes que vivem nestas á[ea^s.

ooasionando probiernas cL)mo 11 desnutricão. diarreia e broncc'rpneumonia dentre outras. Aiém disso- diante de
uma realitlade restútante das condições socioeoonômicas em que vivem as comunidatles, observa-se maior
mrgração de Í'amilias indígenr» pâra âs oidades, gerurdo ouhos ploblul)as. oomo o alooolismo, a prostituiçào,
a gravidez indesejada, o uso tle drogas, a ocorrênoia de vioiênoia se>mal, obrigantlo orianças e âdolesoenlcs a

vivenciarem experiênoias negativas, expostas à violênoia flsioa e psicológica dentro de seus próprios
tlomroíiios.

Esse uatiro urflr-ri diretunentr sobre as condiutjes r,,iila das. çnairças

,t
à
,!
§

a

q de e atkrlçsüentes iudigenas-
r.lq.. p-teção integral Ca§"ortanto, na sarantla.J

ôU tias
de 1988 assegurou aos índios o direito de pennenecçrem ínüos, isto é, tie

peflnâneceÍem eles mesmos, oom suas iÍnguas, cultur-as, crenças e tratlições. Para a lbrmulação tle uma
poütioa pública de direitos da uriança e do adolescente indigena, além das garantias do artigo 227 da
Constituir;ão Fetleral e tlo Estahrto da Crinnr;a e tlo Adoiescentg deve-se levar em oonsitleração as normativas
destinatlas às populações indígenas, permeadas peio pleno reoonhecimento, respeito e exercíoio de suas
culturas.

Quanlo à or{entaçáo sexual, a mobilização tlo movimento lr.omossel«rai brasilero vern ahrando nas
áreas de saútle, eduoação e justiça para o enÍretamento da siüragão tle dissriminação e margin:alizagio etn que
firram uolooatlos no seio tla sociedatÍe os gals. lesbisas, travestis, transgêneros e bissexuais.

Para o enÍietunento da ,lisoriminacão pela c.rrientação sexuai iú-anto-juvenil e necessária a

bhoas pesqu-lsas 
-\:19,rntlo 

à prevencào da

atuam no atendimento de r;nanoas
e adolesgentes.

_r_--

Para combater, na prática, a
situações referidas, é necessário se pensar no direito à diferença, à igualdade e ao respeito à
diversidade, Ievando-se em oons ideraçáo as especificidades e as vulnerabilidades que
envolvem a realidade das criancas e dos adolescentes brasileiros.

PARTE II

ORIEI\{TAÇOES GERATS

0s - DA REALTZAÇÃO DAS COr\FERÊXCTAS

exclusão e a violacão dos direitos hurnanos l1as

a reahzação t1e esfu.dos e

va ilue
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A Vi Conêrência dos Direitos da Criança e do Adoiescente desenvolver-se-á nos niveis
lVluricipal, Estadual/Distrital e Nacional, confonne detalhamento Ê prazos a seguir.

Para reaiização da VI Ccnferência Nacionai. os Conseihos EstaduaistDishitai dos Direitos da
Criança e do Adolescente deverão encaminhar ao CONANDA até o dia 20 de outubro:

- Relatório de suas Conferências; e
- Relação dos delegados titulares corn seus respectivos suplentes constando o norne

completo e o núraero do documento de identiÍicação.

06 - DOS PARTICIPANTES DA VX COI{TERENCIA T{ACIONAL

Os participantes da VI Conferôncia Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
ssrão divididos nas rle e de convidados.

6,I. DOS DELEGADOS

Os delegados à VI Conferência Nacional terão direito a voz e voto e deverão ser eleitos nas
Cont'erências estaduais/dishital.

Os conselheiros do CONANDA, titulares e suplentes, são delegados natos à VI Conferência
Nacíonal, com direito a voz e voto.

6,2.DOS CRTTERTOS PAR{ ESCGLHADE DELEGADOS:

por EstadoiT)istrito,

. 2 (dois) Conselheil'os Estaduais dos Dü'eitos da Criança e do Adolescente;

. 6 (seis) Conselheiros NÍunicipais dos Dileitos da Criança e do Adolescente;
4 (quatro) Conselheiros Tutelares,
. 2 (dois) representantes de órgãos goverramentais de atendimento e defesa dos direitos da ':

criança e do adolescente:
.2(dois)roprEsentantesdeentidadesnãogovElflamentaisdeatendimentoedefesados

direitos da ciança e do adolescente,
2(dois) representantes do Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;

. 4 (quatro) adolescentes.

Alern do núrnero mínimo de delegados adultos (18) por Estado, haverá um acréscimo com
base na população de c,ada lJnidade na proporção de lnals um delegado ata çada 500 000

O CONIA}IDA

habitantes- confotrne tabela
_.-.--.---..-.--2

federadas deverão obedecer

o nllmero de vinte e dois

anexa. As vagas aclescidas pelos

(22) delegados

-

para as
à paridade e a proporcionalidade dos seguimentos indisados acirna.

Recomenda-se que as Conferências NÍunicipais adotem os mesmos critérios de
proporcionalidade e paridade na escolha de seus delegados.

trTAPAS DET,'{LHAHTEI{TO PERIODO
Confer'ôncias
Municipais

Por muniüipio individuairnente ou por grupos de

muriüípios de runa rtesma região.
Ate i0 de jr:nho de 2005

Conferências
Estaduais/Distrital

Cabe Ao Conselho Estadual,Distrital definir a
participação dos delegados murisipais

Entre agosto e setembro de 2005

Conferencia
Nacional

Participação definida confonne criterios
estabelecidos no itern 06

de 21 a 25 de novembro de 2005

f
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Quanto ao critério de representação de delegado adolescente na VI Conferência Nacionai.
considerou-se o percentual popdacional adoiescsnte de cada unidade da federação rnultiplicado
pelo valor de delegados adultos encontrados, conl'orme tabela anexa.

Os delegados da segunda etapa - de âmbito estaduai/distrital devem ter participado da etapa
municipal. Do rnesmo modo, os delegados da etapa nacional devern ter participado da etapa
estadual/dishital- à exceção dos conselheiros do Conselho Nacional.

6.3. DA pARTICtrpAÇÃO DOS ADOLESCEi\TES

O CONANDA decidiu-se pela participação dos adolescentes na categoria de delegado,
seguindo os mÊsmos criterios adotados na V Confer€ncia Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente, conforme tabela anexa.

Considera-se adolescente toda pessoa entre doze e dezoito anos de idade, conforme o art.2"
da Lsi No 8069/90.

A representagão de delegados adolescentes não poderá ser subsütuída por delegados adultos
r vicc velsa. Pofianto, a rinidade da federação qrie não tiver participação de adolescentes desde o
âmbito municipal, não poderá enviar delegados adolescentes à VI Conferência Nacional.

Seguindo a forma de participação do adolescents delegado na V Conferência, não gstá\*
decisãoprsvista a reahzação Embora esta seja uma

LUnA conferência oficiai
As conferências municipais poderão ser precedidas de rncontros preparatórios corn os

adolescentes, abordando os temas que serão discutidos durante a conferência oficial.

6.4. DOS SUPLENTES DE DELEGAil,OS

Cada uddade da federação deverá eleger suplentes até o mesrno nrimero dos delegados,
observada a paridade e.a representação dos seguirnentos. Na substituição será observ'ada a categoria
do titular.

O suplente só participará da VI Conferência na ausência do respectivo titular.
A substituição do delegado titular pelo suplente deveú ser cornunicada oficialmente pelo

Conselho EstaduallDistrital ao CONANDA, até o dia i8 de novembro de 2A05.
Pt'rr motivo nenhum será Íêito o r:redenoiimento rle delegados suplentes após a data limite parâ a

substihrição de titular por suplente.

de lírdisa em nível
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6.5. DGS CGNVIDADüS:

Os Conselhos EstaduaisDisffital poderão convidar seís (06) representantes por unidade da
federação, que terão direito a\ozfla VI Conferência Nacional, assim distribuídos:

lJuiz (a) da Vara da Infrincia e da Juventrtde:
.1 Promotor (a) de Jusúça da Vara da Infância e Juventude;

.1 Delegado (a) da Infância e da Juventude;

.1 Secretário (a) de Estado do órgão ao qual o Conselho
administativamente:

.1 Defensor (a) Público da Vara da Infância e Juventude; e

.1 Parlamentar do Poder Legislativo EstadualDistrital;

está vinsulado

A lista de conv'idados deverá ser encarninhada ao CONANDA até o dia 20 de outubro de

2005.
A eventual substituição de um convidado devení ser comunicada ao CONANDA, desde que

dentro da mesma categona, até I I de novembro de 2005.
O CON,A.NDA convidará ainda representantes de órgãos e organismos nacionais e

intemacionais.

7 DA CONVOCAÇÁO DAS ETAPAS ESTADUAIS, DISTRITAL E MUNICIPAIS

A convocação deverá ser feita pelo Conselho dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente no

ànbito de sua realizaçào seguindo critérios proprtos.
A convocação da Conferência deverá ser publícizada na írnprensa oficíai e/ou nos meíos de

ao

8 DA PREPAR,AÇÃO E DA OPERACIOI§ALTZACAO

A partir do ato aüninistraüvo ds Convocação da Conferência lVlunicipal, Estadual/ Distrital
deve ser constituída a Comissão Organizadora ,JO

colnlulrsação
da Cornissão

ão
ra

plenário.

local. cievendo ser Êxplicitado o objetivo,

dos

Cornissão

o local e a d,ata de realtzaçáo, composição
financeira do evento.

ão

cuJa proposta prelirninar
ô no

Regilnento Interno é mn coniunto cle nonnas e critérios Ete irdo nortear os trabslhos dct

ConJerência. Recon?endla-se que no mesno conste o.§ ssguintes pontos: *i:!:"u : -tY !!ru: /u ç çil,,
clc11a, etn e re Zlizs c, conJ'erêncict. c etn
condicões
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A}{EXO - DE DELEGADOS POR UNIDADE DAFEDERAÇÃO

I
.Ü

BrasillRegiões e
Unidades da
Fede ração

opulação
2004

% população
Adolescente

Delegados
adutrtos

Delegados
Adolescentes

Total de
Delegad os

BR,qSIL 18 r.58 I .ü24 72,16 849 22t) 1069

REGÉO NORTE tr-í.373.26ü L4,94% r55 51 206

Rondônia 1562.08i 13,96% 2l 7 2B

Acre 620 634 1,1.,420Á 19 7 26
Am azonas 3.1 48 420 L4,4go/o 1,1 7 31

Roraima 381 8 71,210Á 19 I /b

Pará 6 850 I8r I 4,5 59/o )L 9 4t
Amapá 547 4AC L6"LtL% l!) 7 26
Tocantins i 152 544 I 4,4 _l0,/o i1 1 28

REGÃO
NORDESTE 50,{ 27.274 15 r7 7 "/" 263 74 337

Maran h ão 6 038 2 5.11% 30 9 39

2977 259 15 i l9lo 24 8 l2
Ceará i 9i6 563 13.7 9YD 34 9 4_l

Rio Grande do Nofie 2.962. LAl L 3 .620/0 24 l 3t
Paraíba 3 551.569 13.92% 25 1 32
Pernambuco 8.323 !) 1 1 13.32% 35 !) 44
Alagoas 2.980 9 10 13,l90/o 21 I 31

Sergipe I 934596 13.\)2% 22 7 29

Bahia 1 3 682 074 14,460/0 45 11 56

REGIÃO SUDESTE '17.371.72ü 7L,36"^ 227 42 269

Minas Gerais I8 993 7ZC L2,2 Lo,/a 56 11 61

Espírito Santo i 352 024 12,6 Lo/o 25 7 32

Río de Janefro r5 203.750 10,3 10Á 48 9 57/ê+..-
São Paulo i9 825.226 17,320/0 (eLi (15 -) ( r13 )
REGNO SUL 26.635.629 Lt,1g,% 107 24

\..--
131

Paraná l0 I35 388 11.80% 38 I 46
Santa Catarina 5 i14 178 17,960Á 30 8 38

Rio Grande do Sul I 0.7 26.063 11,040/o 3!) 8 11

CENTRO-OESTE 12.77tJ.14L 12,36% 97 29 126

lulato Grosso do Sul 2230102 L250% z2 I 29

IMato Grosso 2149 i45 13,L lo/o i.) 30

GoÍás 5 i08 245 72,170/o 29 I 37

Piau í
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